EMENDA Nº 10   , AO  Projeto de lei 793, DE 2005

( SL Nº 724, de 2005 )

Dê-se nova redação ao inciso IV do artigo 2º do Projeto de lei em epígrafe:

“IV - ao artigo 67, os §§ 1º e 2º:

§ 1º - A propositura de ação judicial importa renúncia ao direito de litigar no processo administrativo tributário e desistência do litígio pelo sujeito passivo, devendo os autos serem encaminhados, na fase processual em que se encontrarem, à Delegacia Tributária de Julgamento para ratificação, e em seguida diretamente à Procuradoria Fiscal. (NR)

§ 2º - O curso do processo administrativo, quando houver matéria distinta da constante do processo judicial, terá prosseguimento em relação à matéria diferenciada.” (NR)

JUSTIFICATIVA

Esta emenda visa modificar o parágrafo primeiro para permitir que, caso o contribuinte proponha ação judicial relativa à Auto de Infração e Imposição de Multa, este passe pelo crivo do órgão de julgamento, em uma espécie de controle de qualidade, evitando que haja cobrança indevida.

Não se pode extrair da competência do contencioso administrativo a apreciação de quaisquer Autos de Infração e Imposição de Multa.

A Lei Complementar nº 939, de 3 de Abril de 2003, aliás, oriunda de projeto de autoria do deputado Rodrigo Garcia, que institui o código de direitos, garantias e obrigações do contribuinte no Estado de São Paulo, já diz em seu Artigo 2º que são objetivos do Código "II - proteger o contribuinte contra o exercício abusivo do poder de fiscalizar, de lançar e de cobrar tributo instituído em lei". 

Obviamente o imediato envio da autuação para cobrança executiva, sem o necessário controle, não atende o disposto nessa disposição legal, que foi uma importante conquista do contribuinte paulista.

Sala das Sessões, em 11/11/2005

a)  Nivaldo Santana 
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